
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 196646 - SP (2023/0133430-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : RUTE VENANCIO VELOSO
ADVOGADOS : MARCOS JASOM DA SILVA PEREIRA - SP286251

BRUNO BORGES SCOTT - SP323996
SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DE 

ITAPEVA - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE APIAÍ - SP
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA PELO JUÍZO FEDERAL. 
OITIVA DE TESTEMUNHAS. RECUSA INFUNDADA. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DEPRECADO. SÚMULA 3/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. A competência conferida aos juízos estaduais pelo art. 237, parágrafo único, do 
CPC/2015 para o cumprimento ou efetivação de cartas precatórias expedidas por 
juízos federais, constitui, em verdade, ato de cooperação limitado a uma finalidade 
específica, não se confundindo com a delegação para o julgamento da causa na 
forma do art. 109, §3º, da Carta Magna. Inaplicabilidade da Súmula 3/STJ.
2. Nos termos do art. 267 do CPC/2015 a carta precatória pode ser recusada pelo 
Juízo deprecado, por decisão motivada, caso: (i) não esteja revestida dos requisitos 
legais; (ii) falte ao juiz competência em razão da matéria ou da hierarquia; ou, 
ainda, (iii) o juiz tenha dúvida acerca de sua autenticidade. Na hipótese dos autos, 
nenhum desses óbices foi apontado pelo Juízo Suscitado.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2023 a 17/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 17 de outubro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA PELO JUÍZO FEDERAL. 
OITIVA DE TESTEMUNHAS. RECUSA INFUNDADA. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DEPRECADO. SÚMULA 3/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. A competência conferida aos juízos estaduais pelo art. 237, parágrafo único, do 
CPC/2015 para o cumprimento ou efetivação de cartas precatórias expedidas por 
juízos federais, constitui, em verdade, ato de cooperação limitado a uma finalidade 
específica, não se confundindo com a delegação para o julgamento da causa na 
forma do art. 109, §3º, da Carta Magna. Inaplicabilidade da Súmula 3/STJ.
2. Nos termos do art. 267 do CPC/2015 a carta precatória pode ser recusada pelo 
Juízo deprecado, por decisão motivada, caso: (i) não esteja revestida dos requisitos 
legais; (ii) falte ao juiz competência em razão da matéria ou da hierarquia; ou, 
ainda, (iii) o juiz tenha dúvida acerca de sua autenticidade. Na hipótese dos autos, 
nenhum desses óbices foi apontado pelo Juízo Suscitado.
3. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno manejado pelo Ministério Público Federal contra 

decisão unipessoal assim resumida:
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM 
ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA PELO 
JUÍZO FEDERAL. RECUSA DE CUMPRIMENTO FUNDADA EM ARGUMENTO 
QUE NÃO ENCONTRA AMPARO NO ART. 267 DO CPC/2015. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO SUSCITADO.
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O agravante argumenta que "a Comarca da Justiça Estadual de Apiaí permanece 

com competência federal delegada, nos termos da Resolução n. 495 de 13/01/2022".

Defende "a aplicação da orientação firmada pela Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do Incidente de Assunção de Competência no 

Conflito de Competência n. 170.051/RS, segundo a qual “se o conflito se estabelece entre 

juiz estadual no exercício da jurisdição federal delegada e juiz federal, competente será o 

Tribunal Regional Federal” para resolver o conflito, com a consequente incidência da 

Súmula 3/STJ".

Não houve resposta.

É o relatório.

 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo Federal da 

1ª Vara do Juizado Especial de Itapeva - SJ/SP, o Suscitante, e o Juízo de Direito da 

Vara Única de Apiaí - SP, o Suscitado, nos autos da ação previdenciária ajuizada por 

Rute Venâncio Veloso em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social, postulando a 

concessão de aposentadoria rural por idade.

O Juízo Suscitante, tendo em vista que a parte autora e suas testemunhas 

residem na Comarca de Apiaí/SP, expediu carta ao Juízo Suscitado deprecando a oitiva 

das testemunhas arroladas. A referida carta, contudo, foi restituída sem cumprimento, 

acompanhada da justificativa de que "a Comarca de Apiaí dispõe de sala passiva no 

Fórum, que permite a oitiva de testemunhas por videoconferência diretamente pelo 

juízo deprecante", com respaldo na Resolução nº 354/2020 do CNJ.

O conflito de competência foi conhecido pela decisão agravada, a qual declarou a 

competência do Juízo Suscitado para proceder ao cumprimento da carta precatória.

No presente agravo interno o Ministério Público Federal postula a remessa dos 
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autos ao Tribunal Regional Federal da 3º Região ao argumento de que "se o conflito se 

estabelece entre juiz estadual no exercício da jurisdição federal delegada e juiz federal, 

competente será o Tribunal Regional Federal para resolver o conflito, com a 

consequente incidência da Súmula 3/STJ".

A insurgência não merece ser acolhida.

Nos termos do art. 267 do CPC/2015 a carta precatória pode ser recusada pelo 

Juízo deprecado, por decisão motivada, caso: (i) não esteja revestida dos requisitos 

legais; (ii) falte ao juiz competência em razão da matéria ou da hierarquia; ou, ainda, 

(iii) o juiz tenha dúvida acerca de sua autenticidade. Saliente-se que o artigo 267, II, do 

CPC/2015, refere-se ao ato de cumprir a carta - precatória, rogatória, de ordem e 

arbitral - e não ao ato de julgar a causa.

Ademais, a competência conferida aos juízos estaduais pelo art. 237, parágrafo 

único, do CPC/2015 para o cumprimento ou efetivação de cartas precatórias expedidas 

por juízos federais, constitui, em verdade, ato de cooperação limitado a uma finalidade 

específica, não se confundindo com a delegação para o julgamento da causa na forma do 

art. 109, §3º, da Carta Magna.

Esta Corte, inclusive, perfilha entendimento no sentido de que "a expedição de 

carta precatória para o cumprimento de atos processuais não se confunde com a 

delegação de competência conferida aos juízes estaduais para atuarem investidos de 

jurisdição federal (...). Em tais hipóteses, não há ascendência jurisdicional do respectivo 

Tribunal Regional Federal sobre o juízo estadual deprecado, cumprindo ao Superior 

Tribunal de Justiça dirimir o conflito de competência em questão" (CC n. 

158.953/SC, Primeira Seção, DJe de 29/8/2018.)

A Súmula 3/STJ, portanto, é inaplicável na espécie.

Sobre o tema, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL E TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JULGAMENTO DE 
AGRAVO CONTRA ATO DE JUÍZO SINGULAR ESTADUAL. CARTA 
PRECATÓRIA. JUÍZO DEPRECADO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, a expedição de carta 
precatória para o cumprimento de atos processuais não se confunde com a 
delegação de competência conferida aos juízes estaduais para atuarem 
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investidos de jurisdição federal.
2. Em se tratando do cumprimento de carta precatória, não há delegação da 
competência jurisdicional para o julgamento da causa, como ocorre nos casos 
previstos no art. 109, § 3º, da CF. Existe simples pedido de cooperação 
realizado por determinado juízo a outro, o qual atua nos estreitos limites do 
ato processual deprecado, no exercício de competência própria relacionada ao 
cumprimento da respectiva carta. Em tais hipóteses, não há ascendência 
jurisdicional do respectivo Tribunal Regional Federal sobre o juízo estadual 
deprecado.
3. Conflito conhecido para declarar a competência do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, ora suscitado, para julgamento do feito. (CC n. 
164.820/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
14/8/2019, DJe de 11/10/2019.)
 
PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E 
JUÍZO DE DIREITO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA APÓS A LEI N. 
13.043/2014. CARTA PRECATÓRIA. CITAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 3/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. JUÍZO 
DEPRECADO.
1. Com a entrada em vigor da Lei n. 13.043/2014, houve a revogação do art. 
15, I, da Lei n. 5.010/1966 que conferia a competência delegada à Justiça 
estadual para ações de execução fiscal promovidas pela União, pelas 
autarquias e fundações públicas federais. No caso, a execução foi ajuizada no 
ano de 2016, isto é, após a entrada em vigor do mencionado diploma 
legislativo. Além disso, o presente conflito não diz respeito ao juízo 
competente para o feito executivo, mas apenas para o cumprimento de carta 
precatória de citação da parte executada.
2. A expedição de carta precatória para o cumprimento de atos processuais 
não se confunde com a delegação de competência conferida aos juízes 
estaduais para atuarem investidos de jurisdição federal.
Precedentes: CC 10.391/PR, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, Segunda Seção, 
DJ 27/3/1995; CC 54.682/SC, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 
Segunda Seção, DJ 1º/2/2007.
3. Em se tratando do cumprimento de carta precatória, não há delegação da 
competência jurisdicional para o julgamento da causa, como ocorre nos casos 
previstos no art. 109, § 3º, da CF. Existe simples pedido de cooperação 
realizado por determinado juízo a outro, o qual atua nos estreitos limites do 
ato processual deprecado, no exercício de competência própria relacionada ao 
cumprimento da respectiva carta. Em tais hipóteses, não há ascendência 
jurisdicional do respectivo Tribunal Regional Federal sobre o juízo estadual 
deprecado, cumprindo ao Superior Tribunal de Justiça dirimir o conflito de 
competência em questão.
4. No caso, o ato processual deprecado referente à citação das partes no 
processo de execução de título extrajudicial deverá ser cumprido no 
Município de Ibirama - SC. Contudo, essa localidade não é sede de vara 
federal, devendo-se reconhecer a competência do Juízo de Direito para o 
cumprimento da carta precatória, consoante dispõe o art. 237, parágrafo 
único, do CPC.
5. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 2ª 
Vara Cível de Ibirama - SC, o suscitado. (CC n. 154.894/SC, relator Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 27/2/2019, DJe de 13/3/2019.)

 

Dessa forma, ausente hipótese legal de recusa, o ato processual deprecado 

referente à oitiva das testemunhas e da parte autora que residem na Zona Rural do 

Município de Barra do Chapéu, Comarca de Apiaí/SP, deverá ser cumprido pelo Juízo 

de Direito da Vara Única de Apiaí - SP.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 196.646 / SP
Número Registro: 2023/0133430-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00008940820214036341 00012062720218260030 12062720218260030 8940820214036341

Sessão Virtual de 11/10/2023 a 17/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DE ITAPEVA - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE APIAÍ - SP
INTERES. : RUTE VENANCIO VELOSO
ADVOGADOS : MARCOS JASOM DA SILVA PEREIRA - SP286251

BRUNO BORGES SCOTT - SP323996
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : RUTE VENANCIO VELOSO
ADVOGADOS : MARCOS JASOM DA SILVA PEREIRA - SP286251

BRUNO BORGES SCOTT - SP323996
SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DE ITAPEVA - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE APIAÍ - SP

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2023 a 17/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina,
Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 18 de outubro de 2023
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